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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO PÀRA I{ECISTRO DE PREÇOS N." 1O.O2O/2021 - SRP

PREÀMBULO

O Municipio do Aracati, através da Sccrctaria da Saúde, torDa pÍrblico pâra conhecimenlo dos irÍeressados,
que o Prcgoeiro e a equipe de apoio, designados por ato do Preleito Municipal, que ora integra os autos,
estará realizândo licitação para Registro de Preços na nrodalidêde de PREGÃO, na loflna ELETRÔNICA, do
tipo menor preço, parâ atendimento do objclo dssta Iicitação, conlorlne objeto descrito neste Edital, tudo de
conformidade com âs rcgras estipuladas na Lei n" 10.520, de 1710'712002, Dccrcto n" 3.555, de 08/08/2000,
Decrcto Fcderâl n" 10.024 de 2010912019, Decreto Municipal n" 012 de 07 de fevereiro dc 2017, Lei
Complementar n" 123/2006 - Lei Ceral da Microempresa, coln as altcmções da Lei Conrplementar n"
147D014, e legislação correlatâ aplicando-se, subsidiariamente, no quc coubcr! â Lci n' 8.666/93, de
21106/93, com suas alteÍações, bem como pclas norn'las contidas ro presente Edital e seus anexos.

Orgõo Gerenciador: - Secrêtâriâ dâ Sâúd€
Dala e Hora de 1 ício de
Recebinetto das Propos las :

30/07/202r - 08h00m

Doía e Hord de Térnino de
Recebünento das P/oposta! : ll108/2021- 08h00m

Dald e Hora da Disputa de
La ces:

1r108/2021- 09h30m

lvryly.hfl.ors.br (acesro [denliíicado no link licilacõd\
Referência cle Tenpo: Horário Oficial de Brâsilia-DF
Tipo de LicitdÇão. Mcnor Preço Dor ltem
Modo de Displtd: Aberto
Repime de Fotnecimefi ta : Por Demânda

Nâtânicle Gondim Rodrigues

GLOSSÁRIO

§ Não havendo expediente ou ocoffcndo quâlquer fâto supervenienle que impeça a reâlizâção do ceÍân1e na
datâ marcada, a sessâo será âutomâticânrente trânsferida pâra o primeiro diâ útil subsequente, no mesmo
horário e local anteriormente estabclccido, desde que não haja comunicação do Prcgoeiro em coníário.

§ Senrpr'e que as palavras ou siglas indicadâs abaixo apârcccrcm ncstc documcnto dc Edital, ou cm
quâisquer de seüs ânexos, terão os seguintes significados:

, PMA: Preíeitura Municipal de Arucdíi/CE;
* ME/EPP: Micrc enpresd / E»ryresa de Peqltena Porte:
t DOE/DOU: Di.itio Oiciol do Estudo / Diú io Olicial da União,
t SRP: Sistena de Registlo dc PreÇos;
). fCE: Tihurul de ú) los da Estado do Ceard.
t BLL: Bolsa de Licilações e Leilões da Btutsil, órgão provedor do sislenk!, enÍiddde conwnidút cotil
erta municiptllidude, nediuútc Tetno de Ápoio Téc ico-Operucionol enl.rigar;
r RFB: Receita Federol do Brail.

§ O presente Edital e todos os seus anexos estão acessiveis à quem inleressârjuDto âo Setor de Licitaçôes
localizâdo no endereço constânte do preâmbu1o deste edital, onde serão Íàrnecidos GRATUITAMENTE, ern
arquivos conlpatíveis côm os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se fizerem necessários. Na
ocâsião o interessado devcrá trazcr urn Pen Drive pâm â grâvação do mesmo, onde terá um prâzo de aÍé 24
(vinte e quatro) horas Írteis, após o recebimenlo, pam efeluâr, por escrilo, quâlquer reclâmação peÍirente à
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tàlha nâ grâvação dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endercços: lrnpjl!rf!!1!f4pf!!.1!94ç.ca!.bílçÍ!ç
/ rvrwl.bll.org.br.
§ O ccíâme será realizado por mcio do aplicâlivo "Licitações" constantc da página eletrônica da Bolsa de
Licitaçõcs e Leilôes do Brasil- BLLr s1lu.UlhlgtU.

CONDI
1,0 - DO OB"IETO
LI - A prcsente Iicilâção teln como objetoI Registro dc Prcço pêra evcnluâl âquisição de material de higiene
e linpezâ para atender as necessidâdes dâ Secretaria de Saúde do Município de Aracati.
1.2 - A licitagão é compostâ por 38 (lrinta e oito) Itens, conlonne tabela constante do Tenno dc Rcfcrôncia,
facultando-se âo licitânte a participâção de seu intcrcssc.
1.3 - O critério dejulgâmento adotado será o menor prcço por item, obsewadas as exigênciâs contidâs neste
Edital e seus Anexos quanto às especificagôes do objeto.

2.0 _ DOS RECARSOS ORCAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrcntcs dâs contrâtâçôes oriundas da presente Ata! correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadâs nos rcspectivos orçamentos tnu icipais \igcntcs, cm favor da Secrctâria
Münicipal de Saúde, à época da expedição das compelentes ordens de comprâ/âutorizâções de forneciDrento.

3.0 _ DO CREDENCIÁMENTO
3.1 - Poderão participar desta Licitaçâo todas e quâisquer empresâs ou sociedades, reg larmente
estabelecidâs no País, que sejam especiâlizadâs e credenoiadâs no objeto desta lioitação e que satisfaçam
todâs âs exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 - Podcrão pârlicipâr deste Pregão Eletrônico as ernpresas que apresentarem toda a documentação por ela
exigida para respectivo cadastramcntojunto à Bolsa de Licitações e Leilôes.
3.3 - E vcdâda a participação de enpresa em fornra de consórcios ou grupos de empresas.
3.4 - Não poderá pâúicipar da licitação a ernpresa que estiver sob falência, concordata, concurso de crcdorcs,
dissolução, liquidação ou quc tcnha sido declâr'âdâ inidôrrea por órgão ou entidade da administração pública
direta ou indircta, federal, estadual, municipal ou Distrito Fcderal ou que esteja cumprindo período de
suspensão no âmbito dà administração municipal.
J.5 - O licitante deverá cstar crcdenciado, de lbrma direta ou âtravés de empresas associadas à Bolsa de
Licitações do Brasil, até no rnilimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimeDto das
propostas.

3.6 - O cêdastramento do Iicilante deverá ser requerido âcompanhado dos seguintes documentosl
a) Instrumento particular dc mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa,

poderes especificos de süâ rcpÍesentação no pregão, conlonne modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do
Brasil. (ANEXO IID

b) DecÍaração de seu pleno corhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitagão
previstas no Edital, conformc Írodclo fornccido pcla Bolsa dc Licitâçõcs do Brâsil.

c) Especificações do produto objeto da licitaÇão em conlormidade com edital, constando prcço, marca
e modelo e em câso de itels especificos mediante solicitâção do pregoeiro no ícone ARQ, iiserçâo de
catálogos do fabricante. "Â empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 aú.
24 parágralà 5'.

d) O custo de operacionâlização e uso do siÍenra ficará â cârgo do Licitânte vencedor do certame, que
pagará a Bolsa de Licitagões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pcla mcsma sobre o valor coDtrâtuâl ajustâdo, â título de tâxa pela utilizâção dos recursos de
tecnologiâ da informâgão, em conlormidade com o regulamento operacional da BLL Bolsa de Licitagões
do Brasil, (ANEXO I».
3,7 - A microempresa ou emprcsa de pequeno porte, além da aprescntxção da declaragâo constante no
ÀNEXO Vl, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser
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digilâdo no \r.lema. vcrificar rros dador cadnstraic .e a..inalnrr o retirnc ME EPP no .isr.ra .onl'ormc o seu
regime de tributaçâo pâra fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 4,+ c 45 da LC 12312006.

4.0 - DO REGULAMENTO OPER4CIONAL DO CERTÁME
4.1 - O certamc será conduzido pclo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, em especial, as
seguintcs atribuiçôesl

a) acompanhar os trabalhos dâ equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos forneccdores, relâtivas âo certârnc;
ci.rbrir as propostas de prcço..
d) analisar a accitabilidade das propostâs;
e) desclassificâr propostas indicando os nlotivos;
1) conduzir os proccdimentos relâtivos aos lances c à cscolhâ da proposta do lance de menor prcço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiÍo lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, exâminar e decidir sobre a pcrtinência dos recursos;

.i) clâborar â âta da sessão;

- k) encâminhar o processo à âutoridade supcrior para honlologar e autorizâr a contratação;
I) abrir processo adminislrâtivo para apuração de inegulâidâdes visando a aplicação dc penalidâdes

previstas na legislaçâo.

0-Do CITA 'ES DÁ BOLSA DE LICITA
LEILOES
5.1 - As pessoâs jurídicas ou fir'mas individuais interessadas deverão noÍnear âlravés do instrumeDto de
mandato prcvisto no itenr 4.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credcnciado em qualqüer
empresa associada à Bolsa de Licitaçôes do Brasil, atribuindo poderes para lormular lances de preços e
praticâr todos os demâis atos e operaçõcs no site: w*,w.bll.org.br,
5.2 - A paÍicipagão do licitante no pregão eletrônico se dará por mcio de pafiicipaçâo diretâ ou atrâvés de
empresas associâdâs à BLL Bolsa de Licitaçõcs do Bmsil, â quâi deverá nranifestar, por meio de seu
operâdor designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, accitação e âiendimento às
exigências dc habilitação pÍevistâs no Edital.
5.3 - O acesso do operador ao pregão, pârâ efeito de encaminhamcnto de propostâ de prego e lances
sucessivos de preços, em nome do licitantc, somente se dará mediante préviâ definição de senha privativa.
5.4 - A chave de identificação c â senha dos operâdores poderão ser utilizadas em qualqucr pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do crcdenciâdo ou por iniciâtiva da BLL - Bolsa De
Licitâções do Brasil.
5.5 - E de exclusiva responsabilidadc do usuário o sigilo dâ senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuadâ diretamcnte ou por seu representante, não cabcndo a BLL, Bolsa de Licitações do Brasil a
responsabilidade por eventuais danos deoorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.6 - O credcnciâmento do lornecedor e de seu rcprcscntante legâl junto ao sistemâ eleh'ônico implica a
responsabilidade legâl pelos âtos prâticâdos c â presunÇão de câpâcidâde técnica pârâ realização das
transações inerentes ao pregão cletrônico.

6.0 - DA PÁRTIC]PACÃO NO PREGÃO
6.1 - A paÍicipação no Pregão, na Formâ Elelrônica se dâÍá por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mcrcadorias) c subscqucntc
cncâminhamento da proposta de preços, cxclusivamente por meio do sistenla eletrônico, observados data e

horário lifi ite estabelecido.
6.2 - Cabcrá ao fofllecedor acompanhar as operaçôes no sistcma elctrônico durante a sessâo pública do
pregão, ficando responsável pelo ónus decoffente da perda de negócios diânte dâ inobservância de quaisquer
mensâgens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
6.3 - O licitante rcsponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçõcs clciuadas em seü iol1le, assuDre
como finnes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados dirctamcnte ou por seu
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rcpresentante, excluída a responsabilidadc do provedor do sistema ou do órgão ou eDtidade promotora da
licitâ9ão por eventuais danos decorrentes dc uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por tercciros.
6.4 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compâtí\,el com o objeto desta
licitação.
6.5 - Será concedido tratamento lavorccido para as nlicroeDrpresas e empresas de pequeno poúe, paÍa as

sociedâdes cooperativas mencionadas ro altigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o agricultor farniliar, o
produtor rural pessoa fisica e para o microcmprccndcdor individual - MEI, nos limites pÍevistos da Lei
Complemeniar no 123, de 2006.
6.6 - Não poderão participar dcsta licitâção os inleressados:

6.6.1 - Proibidos de participar de licilaçôes e celebmr conhatos adminislrativos, na forma dâ legislação
vigcntc;

6.6.2 - Que nâo aterrdâm às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.6.3 - Dstrangeiros que não tenhêm representação legal no Brasil com podcrcs cxprcssos para rcccbcr

citação e responder administrativa ou judiciâlmente;
6.6.,1 - Que se enquadrem nas vedâções previstâs no atigo 90 dâ Lei n" 8.666, de 1993;
6.6.5 - Quc cstcjam sob falênciâ, concurso de credores, côncordatâ ou em prôcesso de dissolução ou

liquidação;
6.6.6 - Orgaltizagões da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(^córdão n' 746120 l4-TCU-Plenário).
6.7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma
cmpresa associâda ou pelos telefolles: Curitibâ-PR (41) 3097-4600, ou âtrâvés da Bolsâ de Licitâções do
Brasil ou pelo e-mâil conlâtoAU!LiIg!I.

7.0 - DA APRESEN'I'ÁCÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HÁBILITACiO
?.1 - Os licitantes encâminharão, exclusivamente por rneio do sistema, concomitântemente com os
documentos de hâbilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofedâdo e o preço, até a

dâta e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticârnente
a etapa de envio dcssâ documentação.
7.2 - O envio da propostâ, acompanhâda dos documcntos dc habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de cllâve de âcesso e senha.
7.3 - As Microempresas e EÍnpresas de Pequero Pofte dcvcrâo cncaminhar a documentação de habilitaç:io,
ainda que haja algurna restrição de regularidade fiscal e trabalhistâ, nos temos do âú. 43, § 1'da LC n" 123,
dc 2006.
7.4 - lncumbirá ao licitante aco,npanhar as operações no sistema elelrônico durantc a sessão pública do
Pregão, ficando rcsponsávcl pclo ônus dccorrcnte da perda de negócios, diante dâ inobservânciâ de quaisquer
mensâgens emitidas pelo sistenra ou de sua desconexão.
7.5 - Ató a abertura da sessão pública, os Iicitântcs podcrão rctirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistemal
7.6 - Não scrá cstabclccida, ncssa ctapa do ccrtaÍnc, ordcm de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação ejulgamento da proposta.
7.7 - Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do liciiante melhor clâssificado somente scrão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público âpós o encerrâmenlo do cÍlvio de lances.

8,0 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTÀ
8.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediânte o preenchimento, no sistema clctrônico, dos seguintes
campos:

8.1.1 - Valor unilário ou perccnlual de descoÍlto;
8.1.2 - Marca:
8.1.3 - Fabricante;
8.1.4'Dcscrição dctalhada do objcto, contendo as infonnações similares à especificâçâo do Tcrmo dc

Referênciâ: indicando, rro que for aplicável, o rnodelo, pmzo dc validade ou de garantia, número do registro
ou irrscrição do bcm no órgão compctcnlc, quando for o caso;
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8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
8.3 - Nos valores propostos cstarão inclusos todos os cuslos operacionais, encargos previdcnciários,
trabalhistas, tributários, conerciais c quaisqLrer outros que ülcidam direta ou indiretamente Do fornecimento
dos bens.
8.4 - Os preços ofcrtados, tanto na proposta iniciê1, quanto nâ etâpâ de lânces, serão de exclusiva
responsabilidâde do licitante, nâo lhe assistindo o direito de plcitcar qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretcxto.
8.5 - O prazo de validade da proposta não será inlerior a g0 (noventa) dias, a contar da data dc sua
apresentâção.
8.6 - O licitante deverá declarar, para cada item, en carnpo próprio do sistema BLL, sc o produto ofeÍado é
manulaturado nacional benefioiado por um dos critérios de margem de ptelerência indicados no Tcrmo dc
Referência.
8.7 - Os licitantes devcm Ícspeitar os preços máxinros estabelecidos nas normas dc Ícgôncia de colltratações
públicas federais, quando part;ciparenr dc Iicitaçõcs públicâsl

8.7.1 - O descumprimento das rcgras supmmencioiadas pela Administração por parte dos contratados
pode enscjar a fiscalização do Tribunal dc Contas da União e, âpós o devido processo legal, gerâr âs

seguintes consequênciâsi assiDatura de prâzo pâra a âdoção dâs medidas necessárias ao exato cumprimcnto
da lci, nos termos do ârt. 71, irrcjso lX, da Constituição; ou conderação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ilo pâgâmeDto dos prejuízos ao crário, caso vcrificada a ocoüênciâ de
supcrfàturamento por sobrepÍeço na exccução do contmto.

9.0 - DA ABER'|URA DÁ SESSÃO, CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
9.1 - A abertura da prcscnte licitaçâo dar-se-á em sessão púrblica, por meio de sistema eletrónico, na data,
horáÍio e local indicados ncstc Edital.
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas aprcscntadâs, dcsclassificando desde logo aquelas que não eslejâm
em conformidade com os requisilos estabelecidos neste Ediial, contenham vícios insanáveis ou não
apreserltem âs especificações técnicas exigidas no Tcrmo dc Rcfcrôncia.

9.2. I - Também sorá dcsclass ificad a â proposla que id erti fique o Iicitânte antes da etapâ de lances.
9.2.2 - A desclassificâçâo será sempre fundânentada e registfadâ no sistema, com acontpanhamento em

tempo real por todos os participantes.
9.2.3 - A não desclassificagão da proposta não impede o seujulgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.
9.3 - O sistema ordenará automaticamcntc as propostas classiÍjcadâs, scndo quc somcnte cstâs participarão
da làsc de lances.
9.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de lncnsagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
9.5 - lniciâda â etapa competitiva, os licitantes deverão encarninhar lanccs exclusivanente por nleio do
sistema eletrônico, sendo imediatamentc infomados do scu rcccbimcnto e do valor consignado no registro.

9.5. I - O lancc dcvcrá scr ofcdado pelo valor total do lten1.
9.6 - Os licilanles podeÍâo oferecer lânces sucessivos. observando o horário fixado para aberrurâ dâ sessão e
as regras eslâbelecidâs no Edital.
9.7 - O licitânte somcntc podcrá olerecer Iance de valor inferior ao último por ele oledâdo e registrâdo pelo
sisternâ.
9.8 - O intervalo minimo de diferençâ de vâlores entr'e os lânces, que incidiú tanto em relaçâo aos lances
intennediários quanto enr relação à proposta que cobrir a melhor ofeÍa deverá ser Do mínimo de l% (um por
ccnto), do vâlor totâl do lten- Nos tennos do artigo 31, parágrafo úDico do Decreto no 10.024, de 20 de
sctcmbro dc 2019 e nos temos dâ hrstrução No nativa SLTI/MP n" 03/2013.
9.9. Seú âdotâdo pâra o envio de lances o modo de disputa "abeÍo", em que âs licitantes âpresentarão lâDces
públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.
9.10 - A etapâ de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será proüogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do periodo de
duração da sessão pública.
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9.11 A prorrogaçào automática da etêpa de cnvio de lances, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá
sucessivamerrte semprc que houver Iances cnviados nesse per'íodo de prorrogação, irrclusive quândo se tratar
de lances iníerDred;ários
9.12 - Na hipótese de nâo haver novos lances na forma cstabelecida, a sessão pública será encerrada

9.13 - Enceffâda â sessão públicâ sem prorrogação automática pelo sistema, a Prcgoeira poderá, assessorado
pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lanccs, cm prol da consecução do melhor preço,
nrediante justifi cativa.
9.14 - No caso de desconexão entre a Pregoeirâ e o sistcmâ no decorrer da etâpâ comperirivâ, o sisrcnra
poderá permanecer âcessivel à recepção dos lances, retornando a Pregoeira, qumdo possivel, sem prejuízos
dos âtos realizados.
9.15 - Quando a desconexão do sistema clctúnico para o pregoeiro persistir por tempo supe or â dez
minrÍos, a scssão públicâ será suspensa c rciÍliciada somente após decorridas vinto e quatro horas da
comurricagão do fato pelo PregoeiÍo âos paÍicipantes, no sítio eletrônico utilizâdo parâ divulgação.
9.16 - O Critério dejulgânreDto adotado será o menor preço, confo ne definido nestc Edital c seus anexos.
9,17 - Câso o licitante não âpresente lances, concorrerá com o vâlor de suâ proposta,
9.18 - Em relação a itens ão exclusivos para pârticipâção de microempresas e empresâs de pcqucno poúe,
uDra vez enceÍrada a elapa de lances, scrá cícrivada a verificaÇão automática, junto à Rcccirâ Federâl, do
porte da entidâde empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresâs e enrpresas de
pequeno poÍe participantcs, procedendo à comparação com os valorcs da primeira colocada, se esta for
emprcsa de mâior poÍe, assim como dâs demâis clâssificadas, para o fim de aplicar-sc o disposto nos ârls, 44
e 45 da LC n' 123, de 2006, rcgulamentadâ pelo Decreto n. 8.538, de 2015.
9.19 - Nessas condiçõcs, as propostas de microemprcsas c cmpresâs de pequeno pofie que se encontrarem na
fâixa de até 5% (cinco por cento) acima da mclhor proposta, ou melhor, Iance serão consideradas empatadas
com â primeira colocada,
9.20 - A melhor clâssificada nos tcrmos do ilern anterior terá o direito de encaminhar uma última oledâ pat.â
desenrpate, obrigatoriamcnte em valor inferior ao da primcira colocada, no prazo de 5 (ci co) minutos
conkolados pelo sistema, coütados após a comunicação autonrática pâra tanto.
9.21 - Caso a microcmpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitântes microempresa e enrpresa de pequeno pofte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por certo), na ordem de clâssificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estâbelecido no subitem anterior.
9,22 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas c cmprcsas de pequeno porle
qüe se enoontrem nos intervalos cstabelecidos nos subitens antcriores, será realizado sorteio entre elas para
quc sc idcntifique aquela qtle primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.23 - Quando houver propostas bcneficiadas com as ilârgens de prelerência em relâção âo prôduto
estrangeiro, o critério de dcscmpate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem.jus às
margens de prcferência, conforme regulamento.
9.24 - A oÍdem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de clâssificação, de
maneira que só poderá haver empate cntre pÍoposlas iguâis (não seguidâs de lânces), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa abcrÍo e fechado.
9.25 - Havendo eventual empate entre propostas ou IaDoes, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 30, § 20, da Lei n'8.666, de 1993, asscgurândo-sc â prefcrência, sucessivamente, aos bens prodúzidos:

9.25.1 - No Pâis:
9.25.2 - Por ernpresas brasilciras;
9.25.3 - Por ernpresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.25.4 - Por empresas que comprovem cuÍl'lprimcnto dc rcscrvâ dc cargos prcvista cm lei pârâ pessoa

com deficiôÍcia ou para reabilitado da Previdência Social e que atendanr às regras de acessibilidadc prcvistas
na legislação.
9.26 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistenra elekônico dentre as propostas
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9.27 - Enceradâ a etapa de cnvio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pclo sistentâ
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o mclhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedadâ â negociação em condiçõcs difêrentes dâs previstas neste Edital.

9.28.1 - A negociação será realizada por nleio do sistema, podelrdo ser acompanhada pclos demais
licitantes. O prazo máximo estipulado para negociação será de 1s(quinze) minutos àpós o envio via sistema.

9.28.2 - O prcgoeiro solicitará ao licitante mclhor clâssificado que, no prâzo de 24(vinte e quatro)
horâs, envie a proposta adcquada ao últinrc lance ofertado após a ncgociação rcalizâda, acompanhada, se for
o caso, dos dooumentos complementares, quando necessários à confirmaÇão daqueles exigidos neste Editâl e
já âpresentados.
9.29 - Após a ncgociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fàsc de aceitaçâo ejulganrenlo da proposta.

1O,O - DÁ ACEITABILIDADE DÁ PROPOSTA I/ENCEDORÁ
10.1 - Encerada a etapa de ncgociaçâo, o pregoeiro exâminârá a prcposta classificada cm primciro lugar
quanto à adcquâção âo objeto e à compatibilidadc do prcço cm rclaçâo âo máximo estipulâdo para
conúatação ncslc Ddital e eln seus anexos, observado o disposto no parágrâfo único do aÉ. 7'e no § 9'do
art. 26 do Decreto n." 10.02412019.

_ 10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final supcrior âo prcço máximo
fixado (^córdão n' 1455/2018 -1CU - Plenário), ou quc aprcscntar prcço manifestamente inexequível.

10.2.1 - Coisidera-se inexequível a propostâ que xpresente prcços global ou unitários sirnbólioos,
irdsórios ou de valor zero, incompatíveis coln os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos cncargos, âirrda que o ato convocatório da licitação não tcnha cstabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a matcriais e inslalâçôes de propriedâde do próprio licitante, para os quais elc
Ierrurrcie a p.rrcela ou a totalidrJe rJa remurreraçào.
10.3 - Quâlquer interessado poderá requerer que se rcâlizem diligências para alelir a exequibilidade e a
legalidadc dâs proposlâs, devendo apresentar as provas ou os ilrdicios quc htndamentam a suspeitâ;
10.4 - Na hipótese de ncccssidadc de suspensão dâ sessãô pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das proposlâs, a sessão públioa somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no nliDimo, vinte e quatro horas de antecedência, c a ocoffôncia scrá rcgistrada em ata;
10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionâlidade disponível no sistema, no prâzo de 02 (duâs) horâs, sob pena de não aceitâção da proposta.
10.6 - O prâzo estâbelecido poderá ser prorrogado pelo Pregociro por solicitação escrita c.iustificadâ do
licitânte, fo nulada antes de findo o prâzo, c formâlmente âceitâ pelo Pregoeiro.

10.6.1 - Dentre os documcntos pâssíveis de solicilação pelo Pregoeiro, destacanr-se os que contenhanl
as características do material olcftado, tais como mârcâ, modelo, tipo, fâbricante e procedêrrcia, âlén de

^ outras informaçôes pe(inerrtes, a exemplo de catálogos, lolhetos ou propostas, encaminhados por meio
elctrônico, ou, se lor o caso, por outro ineio e prazo indicâdos pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena dc não accitação dâ proposta.
10.7 - O licitante que não apresentar o dooumento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes c normâs tócnicas brasileiras âplicávcis, não poderá usufiuir dâ aplicação
da margern dc prcfcrênciâ, scm preiuiTo dâs penalidades câbivejs.

10.7.1 - Nessa hipótese, bem conro eIrr caso de inabilitação do lioitante, as propostâs serão
rcclâssificâdas, para fiDs de nova aplicaçào da rnargem de preferência.
10.8 - Se a proposta ou lancc vcncedor lor desclassificâdo, o Pregoeiro exâminará â proposta ou lance
subscquente, e, assim sucessivâmente, na ordem de classificação,
10.9 - Havendo necessidade, o Pregoeio suspcndcrá a scssão, inÍbrmando no "chat" a nova data c horário
para â suâ continuidâde.
10.10 - O Pregoeiro poderá enoarrinhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar â obtenqão de melhor preÇo, vedâdâ a regociaqâo
§m condições diversas das previstas neste Edital.

10.10.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro nâo âceitâr â proposta e pâssâr à subsequente,

ARACATI

poderá negociâr com o licitante para que seja obtido preço melhor.
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10.10.2 - A negociação scrá rcalizada por meio do sistema, podendo ser âcontpanhâda pelos demais
licitântcs.
10.1 I - Nos itens não exclusivos para a participâção dc microempresas e empresâs de pequeno porte, sempÍe
que a proposta não lor aceita, e antes dc o Prcgociro passar à subscquente, haverá novâ veriÍicâção, pelo
sistema, da eventual oconênoia do empate ficto, provisto nos artigos 44 c 45 da LC n'123, dc 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, ss lor o caso.
10.12 - Encermda a análise quânto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
obseÍvâdo o disposto neste Edital.

11.0 - DA HABILITACÃO
ll.l - Como condigão prévia ao examc da documcntação dc habilitação do licitantc dctcntor da proposta
classificadâ em prineiro lugâr, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condiçôes de
participação, especiâlmente quanto à existência de sangão que impeça a participagãô no ceftame ou â futura
conlratação, mediante a consulta aos seguintcs cadastlos:

11.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoâ Jurídicâ do Tribunâl de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu. gov.br/).

11.1.2 - A consultâ âos cadâstros será realizadâ em nome da empresa licitânte e também de seu sócio
majoritário, por forçâ do artigo l2 da l,ci n'8.429, do 1992, que prevê, dentre as sanções impostas âo
responsávcl pela prática de lrto de improbidâde âdminislrâliva, a proibição de contratar con o Poder Público,
irclusive por intcrmédio de pessoajurídica da qual seia sócio majoritário.

11.1.2.1 - Caso conste na Consulla de Siluação do l'orncccdor a cxistôncia de Ocorrências
Impeditivâs Indiretâs, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude pôr pârie das empresâs apontadas
no Relatório de Ocorrôncias Impcditivas Indirctas.

11.1.2.2 - A, tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas dc
Í-ornecimento similarcs. dcntrc outros,

I1.1.2.3 - o licitânte será convocado para nranifestâção previamentc à sua dcsclassificação.
I L1.3 - Constâtada a existência de sanção, o PregoeiÍo reputârá o licitante inabilitêdo, por falta de

condição dc participação.
11.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificagão, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empâte ficto, previsto nos afts. 44 e 45 dâ Lei Complcmcntar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplirâ arrtes

estabclccida para âccitação dâ proposta subscqucntc.
ll.2 - Havendo a necessidade de envio de documcnios dc habilitação complementares, necessâios à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já âpresentados, o Iicitante scrá convocado a encamillhá-los,
em fonnato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duâs) horâs, sob penâ de irabilitação.
I1.3 - So,nente haverá a necessidade de comprovagão do preenchimento dc rcquisitos mediante âpresentação

dos documentos originâis não-digitais quândo Irouvcr dúvida cm relação à integridade do documento digital.
1L4 - Não serão aceitos documentos de habilitação conr ilrdicâção de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
Iegâlmenle pennitidos.
1L5 - Sc o licitantc for a matriz. todos os documentos deverão estar em rlome dâ Ínatriz, c se o licitante for a
filial, todos os documentos deveúo estar em nome da filiâ1. cxccto âqueles documentos que, pela própriâ
natureza, comprovâdâmente, forem emitidos somente em nomc dâ matriz,

11.5.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diÍerengas de núrneros de

documenlos pefi|entes âo CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cenlrâlizaqâo do rccolhimento
dessâs contibuições.
11.6 - Ressalvado o dispôsto no item 7.3, os licitantcs dcverão encarninhar, Dos ternos dcstc Edital, a

documcntação rclacionada nos itens a seguir, para fiDs de habililação:

11.6.1 - HÁBILITÁÇÃO TARÍDICÁ
I 1.6.1.1 - Cédula de Identidâde do(s) âdministrador(rcs);
I L6.1.2 - Registro Comercial, no caso de emprcsa individual, no registro público de empresâ

mercântil dâ Juntâ Comercial da scde da licitante:
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11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Eslatulo ou Contrato Social Consolidado cm vigor devidantente
registrado no registro público de enlprcsa merlantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias c) llo caso de sociedades por ações, acompallhado de documentos de eleição de seus
administradores;

I1.6.1.4 - Iiscrição do 
^to 

Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto coopcrâtivas -
no Cartório de Regisiro das Pessoas Jurídicas acompanhadâ de provâ da diretoria ern exercicio;

11.6.1.5 - Decreto dc Autorização, enl se tratando de empresa ou socicdadc cstrangeirê em
funcionanento no País, e Ato de Registro de Aulorizaçâo par:r Funcionâmento expedido pelo órgão
competente. qurndo r atividade a..irr o exig:r:

11.6.1.6 - Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperâtiva,
acompânlrâdo dos seguintes docurnentosl

a. 
^to 

constitutivo ou estâtulo sociâI, nôs termos dos ârts. l5 a 2l dalei 5.764171;
b. Comprovação da composição dos órgàos de adDinistração da cooperativa; (diretoria e
conselheiros), consoantc aÍt. 47 da lei 5. 7 64/'7 l',
c. Ata de fundação dâ cooperalivâ;
d. Ata de âssembleia que aprovou o cstatuto sociâl;
e, Regimento iltcrno com a Atâ da assembleia que o aprovou;
Í'. Regimento dos lundos coDsiituídos pelos cooperados oom a Ata da assembleia que os
âprovou;
g. Editais das 03 últimas assembleias gerais extrâordináriâs.

t t.ú.2 - QUALtF|CAÇÀO ECO\ôV tCO- FtNA\CEtRA
11.6.2.1 - CeÍidão negativa de falência e concordâta expedida pelo distribuidor da sede da

Iicitante, estando dispensadas da prcscrte exigência âs cooperâtivâs enquadradâs ros ternlos do Ar't. 14, dâ
LeiFederal no I 1.488/2007.

11.6-2.2 - Balânço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,.iá
exigiveis e apresentados na forma da Iei, com termos de abeftura e encerramento do Livro Diário,
dcvidamentc registr'âdo na Junt,r Comercial de origem que cornprovem a boa situagão fiDanceira da empresâ,
vedada a sua substituição por balancctcs ou balânços provisórios, podcndo scr atualizados por indiccs
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de âpÍesentâção da proposta, devidamente
assirados por contabilislâ registrâdo no CRC.

11.6.2.3 - O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-oaleDdário anterior não terha
auferido receita bruta dc ató R$ 81.000,00 (oitenta e um mil rcais), cstá dispcnsado da apresentação do
Bâlânço Patrimoniâl e demonstrações contábeis do último exercício sociâl nâ formâ do item ânlerior,
conformc aft. 1.179 §25 do Código Civil e arligo 18 A, § l'dâ Lci Complcmcntar no 123/2006, entretanto
deverá apresentar a D^SNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual).

11.6.2.4. No caso de empresâ corlstituída no exercício social vigcnte, admite-se apresentação de
balanço patrirnonial e demonstrações contábeis refcrentcs ao período existência da sociedade;

11.6.2.5 - E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou co|trato social/cstâtuto
social.

11.6.2.6 - Comprovação da boa situação flnanceira será baseada Da obtenção de índice de
Liquidez Gcrâl (LG) maior quc um (>1), rcsultântcs da âplicação da seguinte fórmula:

Ativo Circulanle + Reâlizável a Longo Prazo
Passivo Circulânte + Passivo Não Circulante

Ativo Total

Lc=

SG=

LC=

Passivo CirculaDte + Pâssivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante
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_11.6.2.6.1 
- empresas, que apresentaren resultâdo inferior ou igual a l(um) em qualquer dos

indices de liqLridez Geral (LG), Solvéncia Ceral (SC) e Liquidez CorÃnre (l_i), rJeverãó comprovar
patrinônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimad; da contratâção.

11.fi - QAALIFICÁÇÀO TÉCNICA
I 1.6.3.1 - Comprovação de âptidão pârâ o fonrccimento de bens em camclerísticas, quântidades

e prazos compativeis conr o objeto desta licitâção, ou com o ]tem pertinente, por meio dâ âpresentação de
atcstados fornccidos por pcssoasjurídicas de direito público ou privado.

â) Em havendo dúvida rcerca da veracidade do documento, o Prcgoeiro e Equipc de Apoio,
poderão promover diligênciajunlo a emitente, a fim dc comprovar a veraoidadc ão Atestadó de capacidade
Técnica em questão, e:

I - Constatada â veracidadc, será confirmadâ a habilitação da licitantc:
Il - Constâtadâ a não verâcidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato cncaminhado à

Procuradoriâ Gcral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o r{olo,
aplicadâs as sançõcs administrâtivâs cabívcis, cônfonne a Iegislação vigente.

]1.6.4 - REGULÁRIDADE FISCÁL E TRÁBALHISTA
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Câdastro Nacional da pessoa Juridica - CNPJ devidamcnle

ativa;
11.6.4.2 - Prova de inscrição no câdâstro de contribuintes cstâduâI, se houver relativo ao

domicílio ou sede dâ Licitante, peúinente ao seu ramo de atividade e conlpâtível com o objeto contratual;

_ I 1.6.4.1 - Prova de regularidade para com â Fazenda Federal, Bstaduâl e Municipal do domicílio
ou sede da Licitante, ou outra equivalente, ra forma da lei;

_ I 1.6.4.4 - Prova de regularidade relativâ à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS), dernonstrando situâção regular no cunlprimento dos encargos sociais instituídás por lei;

11.6.4.4.1 - No caso de Cooperdiva, a mesma está dispensada da aprcsentagão dos
documentos rclalivos ao FGTS doscoopetados, para eÍeito desta dispensa, rleverá aprescnrar o seguinte:

a. DECLARAÇÃO constando que, caso veDcedor da licíação, o objeto será pioduzitlo ou
comelciâlizado por ela própria atrâvés de seus cooperâdos.
b. A'l'A DA SESSÂO em que os cooperados auÀrizaram a cooperativa a paúicipar da
licitação e executar o contrato câso seia vencedora.
c. RELAÇÂO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarâo o objeto da
licitâção discrimhtâdo, comprovando atravós de dooumento a data de ingrcsso de caria um
deles na coopcrativa,

11.6.4.5 - Prova de incxistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça clo Trabalho,
mediânte â apresentaçâo de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, âprovâda pelo Dccreto-Lei n" 5.,152, de l. de mâio de 1943;
11.7 - A existência de resúição relativâmente à rcgulâridade Íiscâl e lrabalhista não impede que a licitante
qualificada como ,nicroemprcsa ou empresa dc pequeno poÍte sejâ declarada venccdora, uma vez que âfenda
â todas as dcmâis exigências do edital.

11.7.1 - A declaração do vencedor acoDtecerá no momento imcdiatamerlte posterior à fase de
habilitâçâo.
I1.8 - Caso a proposta mais vanlajosa se.ja ofcrtada por licitantc qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno poÍe, e uma vez constatada a exislência de algumâ Íestrição no que tange à regularidadc fiical e
trabalhista, a nlesma será convocâda pam, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após â declaraÇão do vencedor,
comprovar a rcgulârização. O prazo poderá scr prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitânte, mcdiante âpresentaçâo dejusti6cativa.
11.9 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem ânterior acarctará a inabilitação
do licitante, sem prejuizo das sânçôes previstas neste Edital, sendo lacultâda a convocâçâo dos licitantes
rcmânescentes! na ordem de classificação. Sc, na ordern de classificação, seguir-se outra microcmpresa,
empresa dc pequeno porte ou socicdade cooperativâ conl alguma Íestrição na documcntâÇão fiscal e
trabalhista, scrá concedido o mcsmo prazo para regularização.

'à*#=
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I l.l0 - Havendo necessidade de analisar minuciosamcntc os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá ê
sessão, inlb nando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesnra.
I LI I - Será inabilitâdo o licitânte que não conrprovar sua habiIitagão, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou aprcsentálos em desaco|do com o estabelecido neste Edital.
11.12 - Nos itens não exclusivos a microemprcsas c cmprcsas de pequeno poÍe, em hâvendo inâbilitação,
havcrá nova veÍificâção, pelo sistcma, da eventual ocoúênciâ do empate ficto, prcvisto l'los ârtigos 44 e 45 da
LC n5 123, de 2006, seguindo-sc a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
11.13 - O lioitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulâtivarnente, isto é, somândo âs exigências do item
cÍn que venceu às do item em que estiver colrcoffendo, e assim sucessivantente, sob pena de inabilitação,
além dâ aplicâção dâs sârrções cabíveis.

I L I 3 . I - Não havendo a comprovação cumu lâtiva dos requ isitos de habi litação, a inabil itâção recâirá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cujâ reliradâ(s) sejâ(m) suficiente(s) parâ â hâbilitação do licitânte
nos remanescentes.
I1.14 - Constatado o atcndimento às exigências de habilitação fixadas Do Edital, o licitante será declarado

12.0 - DO ENCÀMINHAMENTO DA PROPOSTA
l2.l - A proposta final do licitantc declarado vencedor deverá seí encanlirhâdâ no prazo de 24(vinte e
quatro) horas, sob pentr de desclâssificâçâo â contâr da solicitação do Pregoeiro no sistemâ eletrônico e

deverá:
l2.l.l - Ser redigida em linguâ portuguesa, datilogralada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, dcvendo a última folha ser assürada e âs demâ;s rubricad,rs pelo licitante ou
scu representânte legal.

12.1.2 - Conter a indicaçâo do banco, número da contâ e agência do licitante vencedor, para frrs de
pâgâmento.

12.2 - A proposta final deverá ser docunrentada nos autos e será levada em considerâção no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1 - Todâs as especificâções do objeto contidâs nâ propostâ, tâis como mârca, modelo, tipo,
labricante e procedôncia, vinculam a Contmtada.
12,3 - Os preços deverão ser expressos cm mocda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor

Slobal em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei n' 8.666/93).
12.3.1-Ocorrendodivergênciaentreospreçosunitárioseopregoglobal,prevalecerãoosprimeiros;

no caso dc divergôncia entre os valores rurnéricos e os valores expressos por cxtcnso, prcvalcccrão cstcs
úhimos.
12.4 - A ofcrta dcvcrá scr finne e precisa, limitâda, rigorosâmsntc, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer oulra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
12.5 - A proposta deverá obedecer âos iermos deste Editâl e seus Arrexos, râo sendo considerada aquela que
não correspônda às especificações ali contidas ou que estâbeleça vínculo à propostâ de outro licitânle.
12.6 - As propostas que contenham a descrição do objcto, o valor e os documentos complementares estarão
disponívcis na intcmct, após a homologaçâo.
12.7 - Constâtâdo o atendimento das exigências 6xadas no edital, a Licitânte será declarada vencedora, e os
prcsentcs à scssão serão comunicados.

13.0 - pos REcuRsos
13.1 - Declarâdo o vcnccdor c dccoffida â fase dc rcgularização fiscal e trabalhista da licitânte quâlillcâda
como microenrpÍesâ ou empresa de pequeno poÍe, se for o câso, será concedido o prâzo de no mínimo vintc
fiinutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivâdâ, islo é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistenta.
13.2 - Ijavendo quem se mânifcstc, cabcú ao Prcgocirc vcrificar a tempestividade e a existência
moiivação da intenção de recorÍer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
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13.2.1 - Nesse nomento o Pregoeiro não adentrará ro nlérilo recursal, mas apenas verificârá as
condigões de admissibilidade do recurso.

13.2.2 - A faltâ de ntanifestação motivada do licitante quanto à iúenção de rccorrer impoftará a
dccadência desse direito.

13.2.3 - Umâ vez admitido o recurso, o reconcntc terá, a partir de então, o prazo de três dias pam
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais Iicitantes, desdc ]ogo, intinlâdos para,
querendo, apresentarem contrarrazôes tambem pelo sistema eletrônico, em outros três diâs, que começarão a
contâr do término do prâzo do reoorrentc, scndo-lhes âssegurada vista imcdiâta dos elementos indispensávcis
à delesa de seus int'eresses

l3.l - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de âproveitamento.
13,4 - Os âutos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constânte
neste Edital.

I4.O - DA REABERTI RÁ DÁ SESSÀO PÚBLIC 4

14.1 - 
^ 

sessão pública pôderá ser reabcftâ:
14.1.1 - Nas hipótcscs de provimento de recurso quc leve à anulação de atos anteÍiorcs à reâlizâção dâ

sessão pública prccedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação ern que serão repetidos
ôs atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 - Quando houver crro na aceitâção do preço mclhor classificâdo ou quando o licitante declârâdo
vcncedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento cquivalenle ou não comprovar a regularizaçâo
fiscal e trabalhistâ, nos termos do art.43, §1" da LC n'123/2006. Ncssâs hipóieses, serão âdotados os
procedimentos inlcdiatamente posteriores ao encerrame|to da ctapa de Iances.
14.2 - Todos os licitantes rcmanescentes deverão ser coÍlvocados para acompanhar a sessão reaberta,

14.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile,
de acordo coln a fase do procedimento Iicitatório.

I5.0 - DA ADJI DICAÇ/ÍO E DÁ HOMOLOGACÀO
15.1 - O objeto dâ licitâção será adjudicado âo licitânte declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
hâja interposição de recurso, ou pela autoridadc competerte, âpós a regular decisão dos rccursos
aprcscntados.
15.2 - Após a I'ase recursal, constatada a regularidade dos âtos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimcnto licitâtório.
15.3 - 

^ 
autoridâde superior desta licitação sc rcscrva o direito de Dão homologar a presente Licitação, no

interesse dâ Administração c mcdiante fondâmentação escrita, sem que câiba qualqucr das licitântes o direito
de reclamação ou indenização.

16.0 DÁ FORMALIZACÃO DÁ ATA DE REGISTRO DE PRECOS - ÁRP
16.l - Homologado o resultado do Pregão, respeitada a ordem de classificação dos itcns a ser registrâdo,
será(ão) convocada(s) â(s) adjudicâtária(s.) para assinatura da Ata de Regisho de Preços anexo deste edital,
que aperfeiçoará o cornpromisso de cxccução dos sel1iços nâs condições estabelecidâs, que observará os
termos do Decreto Municipal n' 012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n." 8.666/93, da Lci n.' 10.520102, e
denais normas do edital desse procedimerÍo licitaiório.
16.1.1 - A clâssificaçâo será mantida durantc 12 (dozc) mcses, a partir da data da püblicâção dâ Ata de
Registro de Pregos que a critério da Administração podcrá ser prorrogada por igual período, nos termos do
irciso III do §3ô do aÍ. I5 da Lei n" 8.666/93.
16.2 - Constarão da,{ta dc Rcgistro de Preços as seguintes intàrmaçõest
à) identi6cação do processo;
b) câracterização do obieto;
c) identificação das empresas vencedoms;
d) planilha dos itens ofefados pelâs licitantes classificadas, contendo descrição detalhâda dos produtos,
quântidâde, màrcâ, preço unitário c total;
o) dircilos e responsabilidades das partcs;
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f) demais condiçõcs atinentes à execução do serviço.
16.3 - A Ata de Rcgistro de Preços será lavrada em tantas viâs quânto forem as empresas classificadas.
17.4 - A licitante que tenhâ o seu prcço registrâdo será denominado beneficiária da Ata de Registro de Preços
. ARP,
16.5 - A Convocação de que trata o itern 15.1 dcvcrá ser atendida no pÍazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
prorrogávelpor igual período desde que ocoffa motivo .justificad o e âceito pelâ Administração, sob pena, de
decair o direito à beneficência da Ata de Registro de Preços, sem prcjuizo das sanções previstas no disposto
no aú. 87 da I-ei nô 8.666/93.
16.6 - Áo assinar a Ata de Registro de Preços a elnprcsa adjudicâtária obrigar-se-á a executar o objeto a ela
adjudicado, com integral obediência às normas avençadas cm relâçâo aos elementos propostos, a responder
pelo cun1primeDto da proposta apresentadâ.
16.7 - Em caso de recusa ou impossibilidade da beneficiâiâ do regisho em assinar a Ata de Registro de
Preços, ou quando a mesma não apresentar j u stifi cat iva, a 

^dminiskação 
âdotará âs providônciâs câbíveis à

imposição de sanção, bem como convocará as licilantes remanescente, desde que respeitada à ordem de
clâssificâção, pârâ, depois de comprovados os requisitos hâbilitâtórios e feita a negociação, assinar a ,^ta de
Registro de Pregos.
16.8 - Nâ convocagão das licitantcs renanescentes. será observada a classificação final da sessão originária
7do pregão, devendo a(s) convocâdâ(s) âpresenta(em) os documentos de hâbilitação cuja vâlidade tenhâ-se
expirado no plazo trânscorido da data da rcalização do Pregão.
16.9 - Durânte o prazo de validade da Ata, a Adnrinistmção não fioará obrigada a efetivar as contratações que
dela podcriam advir, ficandoJhe facultadâ a adoção dc outros meios, respeilada a legislâção relativa às
licitaçôes.
16.10 - A contrâtação da errpresa classificada, respcitados os dcmais critórios aqui dcscritos, fâr-se-á pelo
'I'erno Contratual.
16.11 - Durante a validade da 

^.ta 
de Rcgistro dc Preços â empresâ beneficiáriâ não poderá âlegâr â

indisponibilidade de forneccr o objeto orâ licitâdo, sob pena, de lhe serem aplicadas as sanções previstas no
presente Edital.
16.12 - A Unidâde Administrativa promotora da prcscntc licitâção será o órgão gestor dâ Atâ de Registro de
Preços - ARP.

17.0 DAS ALTERÁCõES NA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
l7.l - A Atâ do Registro de Preços poderá sofrer alteraçõcs, obcdccidas às disposiçõcs contidâs no Dccreto
Municipal n'012 de 07 dc fcverciro de 201?, dâ Lei n.'8.666/93, da Lei n.o 10.520/02, e demais romas do
editâl desse procedimento licitatório.
17.1.1 - O(s) prego(s) rcgistrâdo(s) poderá(ão) ser revisto(s) em decorrênciâ de eveDtual rcdução daqueles
praticados no mercado, ou de iato que eleve o custo dos bens regislrâdos, cabendo â Administrâção,
pronlover as necessárias negociaçõesjunto à(s) Beneficiária(s) da ARP.
17.2 - Quando, por motivo supcrvenie|te, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao preço
praricâdo no rnercido. 3 Admini.rrâçà., de\<ri:
I7-2-l - Convocar â empresa âdjudicatáriâ, pâra negociar a adequada reduqão do preço;
17.2.2 - Liberar a ernpresa adjudicatária do compromisso assumido, caso se frustre essa negociação;
17.2.3 - CoDvooar as remanescentes visando igual opodunidade de negociação.
17.3 - Quando o preço dc mcrcado tomar-se superior âo rcgistrâdo e a Beneficiária da ARP, mcdiantc
rcquerimento fundamentado, demonstrar a impossibilidade de curnprir o compromisso, a Administúção
poderá:
17.3.1 - Liberar a Beneficiária da ÀRP do compromisso assumido, sem iniciar procedirnento para apurar
falta que implique em aplicação de penalidade, se conllflrâdo â verâcidâde dos motivos âpresentados e se a

comunicâção oconer ântes do início da execugão do contrato;
17.3.2 - Convocar âs demais Beneficiárias da 

^RP 
visando igual oportlrnidade de negociagão.

adotândo as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.
17.4 - Frustradas as regociâçôes, â Administrâção prcvidenciârá â revogâqã.r dâ Atâ de Regisho de Preços,
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]8.0 DO CÁNCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
18,1 - A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada d€ pleno direito:
18.1.1 " Pelâ âdministragão quandol

â) À dctcntoÍa não curnprir âs obrigâçõcs constânles desta Ata de Registro de Preços;
b) Em qualquer das hipóteses de i»execuÇão total ou parcial na execução do serviço, a critério da

administração;
c) Os pregos registrados se apresenlarem superiores aos praticados no mcrcado; e a Beneficiária da

ARP não aceitâr reduzi-lo:
d) Por razôes de inleresse pírblico devidarnente demonstrado c justificado pela adlninistlâção;

I8.1.2 - Pclas signâtárias, quando, mediante solicitação por cscrito, comprovarem estâr impossibilitadas de
curnpr;r as exigências desta Ata de Rcgistro de Preços, ou, ajuizo da Administração, quando comprovâda a
ocorrôncia dâs hipóleses previstas nos arts. 77 e 78 c na forma dos arts. 79 e 80 dâ Lei Federal 8.666/93.
18.1.3 - A solicilâção das signatárias para cancelamento dos preços regislrados deverá ser formulâdâ com â

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Adninistração a aplicagão das penalidades, caso não aceita as
razões do pedido.
18.1.4 - A comunicâção do oancelamento do prcço registrado será feita por correspondência com âviso de
recebimento, j uDtaDdo-se o comprovânte aos alrtos que derâm origen ao Regislro de Preços.
18.1.4.1 -No caso dc ser inâcessivel ou ignorado o enderego da Beueficiária da ARP, a comunicação será
fejta mediantc publicxção no órgão de divulgação oficial do Município, considerando-sc câncelado o rcgisko
na datâ dâ publicâção oficial.

]9.0 - DO CONTMTO
19.l - Após a homologação e a assinâtura da Ata de Regiíro de Preço, err sendo realizada a contratação,
será firmâdo TerÍno de Contrato, conforme minuta ânexa ao pÍcscntc Edital, quc devcrá scr assinado pelâs
paftes no prazo dc 05 (cinco) dias úteis, a partir da dâta de recebimento dâ convocação encaminhada à
licitaDte vencedora;
19.2 - Alternativamente à convocação pâra comparecer pera[te o órgão ou elrtidade para a assinatura do
lemlo de Contfato ou aceite do i0strumento equivalente, a Administração poderá encaminháJo para
assinatura ou aceiie da Adjudicâtária, mediante conespondência postâl com aviso de recebimento (AR) ou
meio eleíônico, pâra que seja assinado ou accito no prazo dc 05 (cinco) dias, a contar dâ data dc scu

recebimel]1o.
19.2.2. O pÍazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
19.3 - Qualquer solicitação dc prorogaçâo de prâzo pam assinatura do tcrmo dc contrato ou instrumcnto
equivalerrte, decorrentes desta licitaÇão, somente será analisada se apresentâdâ ântes do decurso do pÍâzo
para tal e devidamente fundamentâda;
19.4 - O prazo de vigência dâ contratação, quando couber será de l2 (<toze) nreses. Notâ Êxplicaliva: A
vigência do contrato poderá ultrapassar o excrcício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
scjam intcgralmcDte empenhâdas até 3l de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conioüne
OrientaÇão Normativa 

^GU 
n" 39, dc 13112120),1:

19.5 - Se â Adjudicaiáriâ injustificadamente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocâda oulrâ
licitante, desde que respeitada ordcm dc classiÍicâção, pâra, dcpois de feita a negociação, verificada a

aceitabilidade da proposta c comprovêdos os rcquisitos dc hâbilitação, cclcbrar a contratação, sem prejuízo
das sançôcs prcvistas ncstc Edital c das demais cominações Iegais:
19.6 - A execuÇão contratuâl será âcompanhâda e fiscalizâda por Agentc Público cspecialmente designado
pâra este fim pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no ar1. 67, dâ Lei
Federal n'8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual.

2O.O - DO REAIUSTÁMENTO
20.1 - Os pregos registrados não sofrerão reajuste durante a vigéDcia da Ata de Registro de Preços - ARP,
salvo na condição do teor do item l7.l deste edital, utilizando a va ação de índices oficiais à época
reajuste.
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do prírcipe, conÍigurando áleâ econôntica extrâordinária e extraoontratual, p(üerá, medi.nre procedimento
administrativo onde resle demonstrâda tal siluâção e termo de alteraçâo, ser restabelecida a ràlação quc as
partes pactuarâm inicialmente entre os e,cargos da contratada e a retribuição da Adminislração para;justa
remuneração do fonrecimento, objetivando a manutençâo do cquilíbrio econômico-financeiro, na aorma do
Art. 65, Inciso II, Alínea "d", da Lei 8.666/93, podcndo ser registrado por simplcs apostila (§8").

21.1 - Na hipótese de sobrevirem latos imprevisiveis, ou previsivcis, porém de consequênciâs incalculáveis,
rcta.dadorcs ou impeditivos dâ execüçào do ajustado, ou, ainda, cm caso de lorça maior, caso foÍuito ou fato

22,0 - DÀS OBRIGÁCOES DÁ CONTRATANTE
22.1 - As obrigâçôes da Contratantc sâo âquelas ârroladas na Aia de Regisko de preços c na Minut:r
Coníatual. anexo deste cdital-

23.1 - As obrigâçôes da Colrtratada são aquelas âr.roladas lla A1a de Registro de preços c na MiDuta
Contratual. ânexo deste edital.

24.1 Os critérios de recebimcnto e aceitação do objeto cstão previstos na Ata de Rogistro de preços c na
Minuta Contrâlual. anexo dcsle editâ1.

25,0 - DO PÁGAMENTO
25.1 - O pagâmenlo será cletuâdo proporcionalmentc ao que for solicitâdo pela Contratante, em até 30
(lrjnta) dias contados a paÍir da data dâ apresentação da Nota Fiscal/l.atura pela Conlratada;
25.2 - Havendo erro nâ apresentaçâo da Nota Fiscal/Iratura ou circunstâDcia que impeça a liquidação dâ
despesa, o pagamento ficará pe|dente até que a Cortratada providencic as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagâmento iniciar-se-á após â coDprovação da regularizaçâo da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
25,3 - A Contrâtadâ regularmente optante pelo
Complementar n' 123106, não sofrerá a retenção
referido regime;
25.4 - O pagamento será eÍctuado por mcio de transferôncia bâncária cm conta correntc, na agência e
estabclccimento bancário indicado pclâ Contratada;
25.5 - A Contrâtante não se rcsponsabilizará por qualquer dcspesâ que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tcnha sido acordada no contrato;
25.6 - A Libcrâção do pagamento fioa condicionâda à aprcscntaÇâo de documcntos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da rcgularidâde para com âs Fazendas Federâl
(CND Tributos Federais), Estadual (CND 'tributos Estaduais), MuDicipal (CND 'h.ibutos Municipâis) e
Trabalhisla (CND Trâbalhistâ);
25.7 - Nenhum paganento será eietuâdo à CONTRA|ADA, enquanto pendente de Iiquidação por qualqucr
obrigação financcirâ, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compcnsação financeira por
âirâso de pagamenlo.

26.0 - DÁ SUBCONTR4TÁCÀO DE TERCEIROS
26.1 - Serão aceilâs subcoDtratações de outros bens e serviços pârâ a exccução do contrato original até o
liInite de 30% (trinta por cenro) do valor contratado. Conludo, em qualqucr situagão, a CONTRATADA é a
únicâ e integral responsável pcla execução global do contrato.
26.2 - Em hipótese nenhumâ, haverá rclâcionâmento contrâtuâl ou legâl da CONTR,{TANII_ com os
subcontratâdos.

Simples Nacional, i,rstituido pelo Al1. l2o da Lei
quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo

26.3 - A CONTRATANTE rescrva-se o direito dc vetar â utilização de subcontratações por razões téclricâs
ou adÍninistralivas, visândo unicamcnte o perleito cumprimento do conú.alo,

Av. DÍogÕo do Moí,230. CêniÍo, Arocoii-CE- Bíosil CEp: ó2800-000
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P REFEITUIIA DO
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27.0 - DA GAL4NTIA CONTRÁTUÁL
27.1 - A critério da Ad,niristração e conlorme o caso poderá ser exigido prestação de gârântia para esta
contratação visando à segurança da execução do contmto e eventuais alterações.

28.0 - DÁS PENALIDÁDES E SANCOES ÁDMINIST'RÁT'IVÁS
28.1 As penalidades es(âo previstas na Miiuta do Contrato anexa a este edital.

29,0 _ DO PEDIDO DE ESCLÁRECIMENTO E IMPUGNACÃO:
29.1 - ESCLÁRECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclarecimcntos referentes ao presente cdital e seus anexos, deverão scr

enviados para o Pregoeiro, até 0l (trôs) dias úteis ânteriorcs â datâ fixâdâ pâra aberturâ dâ sessâo pública,
cxclusivamente alravés do meio elelrônico: nataniclc.gotrdinr@4l4!!!!i.ç§.g!f-bl identificâlrdo o número do
pregão.

29.1.2 - O pregoeiro respondcrá aos pedidos de csclârecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pcdido, e poderá rcquisitar subsídios aormais aos rcsponsáveis pela elaboraçào do
cdital e dos anexos:

29.1.1 - Os pcdidos de esclarecimenlos nào suspendem os prazos previslos no certamcl
29.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistemâ e vincularão os

participantes e â,rdministraÇão.

29.2 - IMPUGNÁCÀO:
29.2.1 - Até 03 (três) diâs úteis antes da datâ llxadâ para abertura da scssão pública, qualquer pessoa

poderá impugnâr o presentc EditâI, mediante petição por escrito, protocolizada, na sala de licitações da
Preleifura, situada no endereço constante do preâmbulo dcstc edital ou atrâvés do meio eletrônico:
lrâlariele.ga!rdirra/lilQlllli.ce.so,r.bf, que preenchanl os seguintcs rcquisitos:

29.2.1.1 - o endereçanrento ao Pregoeiro da Prcfeitura MuDicipal de 
^RÀCATI;29.2.1.2 - a. identificação precisa c conpleta do autor e seu reprcscntante legâl

(acompanhÂdo dos documcntos comprobatórios) se for o câso, contendo ô nome,
prenome! estado civil, profissão, domicílio, núfrcr.o do docun]entô de identificação,
dentro do prâzo editalício;
29.2.1.3 - o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itclls ou
subitens discutidos;
29.2.1.4 - o pedido, com suas cspccificâçôesi

29.2.2 - CabeÁ ao Pregociro, auxiliado pelos responsávcis pcla elaboração deste Edital e seus
ânexos, decidir sobrc a impugnação no prazo dc ató 02 (dois) diâs úteis contados da data dc recebimerto da
impugnação;

29.2.3 - No caso de acolhimento da pelição contra o ato convocatório, scrá designâdâ nova data para
a reêlização do cerláme, exceto sc â âlterâção Dão afetâr a formulaÇão dâs propostas;

29.2.4 - Não serão acolhidas as impugDaçôes imotivadâs, apl€sentâdâs intempestivamente c/ou
subscrilas por representantc não habilitado ou não identiÍicado ro processo pârâ responder pela licitantc;

29.2.5 - 
^s 

impugnâ9ões nào suspendem os prazos previstos no ceúame;
29.2.6. A concessão dc cleito suspensivo à impugnâção ó nrcdida excepcional e deverá ser motivada

pclo pregoeiro, nos autos do processo de Iicitaçãol

3O.O - DAS DISPOSICõES GEMIS
3 0.1 - Todâs as declaraçôes exigidâs neste edital dcvcrão scl.âssillâdâs por representante legal da licitantc.
J0.2 - Os anexos olerecidos pela adminiÍrâção são âpenas para orientação a Licitânte não hâvendo a
necessidadc dc serem reproduzidos exalâmenle iguais, bastaldo não compromcfer o entel]dimento do que se
erige. (\ 
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l0.l - O Prcgociro ou à Aurnrirlade Suoerior frcIll,rL",---,- -^r__..promover dilisência des,i""a" 
" ".",,.."";. 

;111',:,*:I::.::ll'llL poderá em qualquer Íàse do julsamenro
i:"J."j;:'.l,,,ffl'"i:;ulj,::::ll;,".:;:l;;;1il;",';'il;,í,",'"':li'l.H:':"".'ffi,'""JJ:,il::::
J0 4 - euarquer nrorl iirc;,;;;;;"oi;i::f" ':cn 

ico' de'rincdos 
" ru,,damenrar as decisde-.

deu o leÀro origirâ1. reabrindo-.e o o,"rn"9l 9it"ieota" p"Ío Inc'mo In\lrrrrncnto dc puhlicaçâo em que se
altetaçao .ao aietar à foi;;;i;;ür".';;;;"il:l"lnlente estabelecido, cxccto qua,,do' rnquestionavermente, a

i:,'";)::.T:üJ.:i,.jfl:i""J:llffl;':::\crârsincaçào as \i,nnrcs o,,,i.5ôes,nào e..enciais, ou erro.
.la licitaçao e o cntendi.*a a" pr"r"]à. -".llol -o'1"1u' 

irrelcrantcs e nào preiudiqucm o pri,ce\5amcnro
prra tânlo. dc tolalions"ntir.nro du.ortl#e 

náo lrr'm o\ direilos dn' dcrnais licitrrrtes. se do d deci,ào.

ill,;Il,'jliltl^i,',"J"ij:ã"j"::l*f,:.* neste EditâÍ e seus Anexos, excruir-se-á o dia do início cr0'- q ho,norosaçio d" .,,,,".j.,," i'li]r'j:Il:;1ffii'1,:j:'dc eÀFdie € r)a Admini.,raçio
10.8 - A prescnre liciraçào somcnre 

""n"."..'- ", "e"ll p.;';"il'l".i"T..* T,";t,co Jec,,rre,rc dc rdro

;';5.":::l::'i:1:#ffiHl,?il;"1ilxJJ:*1,:;í:::Í:l[il:ilfij,:i"". * "r,. " ", p"i

i,",;r.;i.o;"ffiü;:;J:[1:à:;T ji l;x';çnc^s.o',.ra',rc. 
a,, icl 

"; lo iio. a" i? 0- 2002. Dec e,o n,

de 20t7. tei ar*r.r.",",',i"'ii',ttrnt0024de200e20lo.DccreroMunrcipal rf0t2Je0,detc\ererro
co,pr"'n",à,,; ]',,*z);l;:'" ,Ll,Íi#.t -, Lci cerxr di Mit,oempresa. co,n âs ârrcrdçôes da l.ci
g.6ó0 aj. dc 2 | ou n: .o,n ,' 

''o '*^orrelall aplicârdo-ie. nrbsidrariamene. no que couher. a I ei rro

JU.l0 - O foro pari dirimir questões ielati
exclusào de quaiquer ou; '--- _'" ''rurrvas ao prescntc Edital será o da comarca de Aracatrcp, com
10.1 I - Inregra,n esre Fditil. para lodos ,N fin. e ctejt,,s. ,,\ .eguiDtc\ a|lexo\.

ANEXO I - Termo de Referênciâl
ANEXOII Mtrdeto <Je prooosta:
ANEXO tII I ermo de Aae"io Bt I .

|I-EI9 ly ( uno peti Uritizat..,o do 5irremâ.
ANEXO V Modelos de dcclarecôes:

lfII9 yl \4i,rura da Arr de iegi.rro dc prcços;
ANEXO VII - MiDUra do Contrrr.i

Aracati/CE, 28 de Julho de 202 i.

Vieira Alvcs
de Sâúde
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